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Imobilismo dogmático 

1  "O governo deve fazer o Brasil retornar ao clube dos 
países em desenvolvimento.' Por Antonio Dias Leite 

O impasse econômico 
em que nos encontra-
mos decorre essencial-
mente do imobilismo 

da equipe financeira do governo 
que conta, aparentemente, com 
plena aprovação do Presidente 
da República. 

Para um observador preocu-
pado com o desenvolvimento do 
país a ausência de iniciativas po-
de expliCar-se por dois cami-
nhos. O primeiro resultante da 
convicção inabalável nos méritos 
e na capacidade do "mercado", 
de por si só, promover o desen-
volvimento, e o segundo baseado 
na convicção fatalista de que o 
país não teria condições de supe-
rar um ritmo de crescimento me-
díocre. Mas não caberia, tam-
bém, subestimar notórias difi-
culdades. São fortes as limitações 
à liberdade de ação do governo, 
algumas externas a ele e outras 
por ele mesmo criadas, através 
da camisa de força em que se me-
teu, especialmente ao inserir-se 
no quadro internacional com 
aceitação irrestrita dos dogmas 
do mundo desenvolvido, apesar 
de dele não fazermos parte. 

Tudo isso não exime o gover-
no da responsabilidade de, pelo 
menos, procurar saída do im-
passe e buscar um possível re-
torno ao clube dos países em de 
senvolvimento, do qual o Brasil 
participou durante trinta anos 
com destaque. 

Diante do quadro de estagna-
ção econômica que nos persegue 
não é aceitável que um governo, 
que empreendeu tantas refor-
mas institucionais, não se tenha 
ocupado, após a vitória sobre a 
hiperinflação, em analisar, defi-
nir, e formular uma estratégia 
nacional de desenvolvimento. 

Ao contrário, a equipe finan-
ceira optou, e o governo aceitou, 
como diretriz simplista, no cam-
po econômico, o dogma da "me-
ta de inflação" por ela arbitrada 
e mantida através de altas e osci-
lantes taxas de juros praticadas 
pelo Banco Central, instrumen-
to-chave proveniente do perío-
do heróico dos ataques exter-
nos, e de superávit fiscal primá-
rio, destinado à cobertura do 
elevadíssimo encargo de juros 
no orçamento publico. 

Em plano secundário ficaram 
o grave déficit das transações 
correntes com o exterior e a con- 

¡ seqüente elevação continuada 
! dos compromissos externos, 

bem como qualquer "veleidade" 

ficados no ano 2000. Mas a equi-
pe financeira permaneceu ina-
balável. Repetiram-se tiirbulên-
cias externas e surgiram nova, 
como a da eletricidade, requë-
rendo os deletérios altos e bai'- 

6 	 xos da ação defensiva de curti) 
3 	 prazo do Banco Central. 
o Aproxima-se agora a campái-

nha eleitoral. Com  ela vem o 
co de que o discurso político sini'- 
plifique a naturalmente compié:- 
xa definição da Estratégia Naciô-
natde longo prazo, que nos falt'á. 
E sobretudo o risco de que sejá 
minimizada, no campo econô-
mico, a terrível dificuldade dá 
formulação de um conjunto coe-
rente e abrangente de medidas 
concretas que propiciem a tran', 
sição para o desenvolvimento 
sustentável, em ambiente extef-
no predominantemente hostil. 

Para que o governo, este ou 
próximo, venha assumir o cós 
mando da transição é pré-requil 
sito abandonar o dogma da re-
pectiva "neutralidade face aos 
mercados". O governo terá qiié 
interferir no processo econômll 
co, nãci só removendo obstáculá 
como induzindo e apoiando ini*- 
ciativas empresariais, notadál 
mente no comercio exterior, na 
busca da competitividade. 

É difícil imaginar-se que, nb 
fim de mandato, venha o atual 
governo sair da defensiva e cons-
truir, com a grandeza que o BraSil 
merece, uma plataforma econô i-
mica e uma candidatura qtíè 
obedeçam a um duplo requisita 
De um lado a defesa e a preserv'át 
ção do que de importante foi féf-
to no campo das reformas m6a-
dernizantes, da responsabiliclá'_- 
de fiscal, e da recuperação cia 
moeda nacional, que a maioril 
da população aprova. De outro 
lado, e simultaneamente, coas- 
truindo um novo discurso, que 'á 
população também requer, e què 
enfatize o crescimento econômi-
co possível, com os seus múltit i  
plos efeitos, entre os quais o do 
equilíbrio fiscal sustentado. In-
dispensável seria ainda a conci-
liação desses requisitos com á 

tanto a redução da fragilidades manutenção do controle sobre 
externa quanto a criação de con- possíveis surtos inflacionários e a 
dições para a retomada do cresci- redução da vulnerabilidade ex- 
mento econômico, baseadas am- terna do país, que se deteriorou 
bas no fortalecimento da tão des- sobremodo. 
prezada estrutura da economia 	Quem sabe se ainda pode sur- 
real do país. 	 gir esta oportunidade? 

Ideal teria sido não perder um 
ano, desde os indícios, de espon-
tânea retomada do crescimento 
com inflação, sob controle, veri- 
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de retomada do crescimento 
econômico. Quanto ao primeiro 
sempre afirmou o Ministro da 
Fazenda que não haveria dificul-
dade em assegurar a entrada de 
capitais para cobertura do défi-
cit, tese de mérito discutível, que 
agora esta sendo posta em dúvi-
da, também na prática. Quanto 
ao segundo e para o mesmo mi-
nistro da Fazenda, são satisfató-
rios 4% e inviáveis crescimentos 
iguais ou superiores a 5%, não 
obstante 19 países em desenvol-
vimento, de variada estrutura, 
estarem sustentadamente ultra-
passando esse limite. Mas, nem 
mesmo os famigerados 4% fo-
ram assegurados, a não ser no 
ano 2000, porque em 2001 já 
não serão atingidos, graças à no-
va limitação à retomada do cres-
cimento, recém-criada pelo go-
verno, coma desnecessária insu- 

Não é aceitável que o 
governo não se tenha 
ocupado em formular 
uma estratégia nacional 
de desenvohrimento 

ficiência de eletricidade. 
A adoção da "meta de infla-

ção" como objetivo nacional úni-
co, e o pavor de uma possível re-
tomada da inflação, levaram a 
equipe financeira à obcecação de 
preservá-la a longo prazo, por via 
reguIainentar, com a definição 
do valor a ser observado pelo 
próximo governo. 

No entanto, o que se réquer é 
uma transição para a saída da ca-
misa de força que vestimos, tor-
nando-se necessárias, para isso, 
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